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PROJETO BÁSICO
Processo Administrativo n° 9584/2024

1. OBJETO
1.1.  Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Locação, instalação e manutenção de Central Telefônica inteligente, PABX em Nuvem (PABX CLOUD) com implantação, configuração, manutenção e minutagem, para o Conselho Regional de Farmácia do Estado do Maranhão.

2. JUSTIFICATIVA
Justificativa da necessidade
O Conselho Regional de Farmácia do Estado do Maranhão (CRF-MA) vem, por meio desta justificativa, formalizar a necessidade de contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Locação, instalação e manutenção de Central Telefônica inteligente, PABX em Nuvem (PABX CLOUD) com implantação, configuração, manutenção e minutagem.
Diante do aumento anual das demandas em relação à quantidade de atendimentos telefônicos efetuados pelo CRF-MA, a presente contratação é de suma importância para a celeridade nos atendimentos, bem como uma relação mais próxima entre o Conselho e seus demandantes. Além disso, a comunicação no dia a dia é essencial para o bom e eficiente trabalho dos servidores, visto que os ramais facilitam intercomunicação entre setores, melhorando e dando rapidez para os processos internos.
Diante do exposto, a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Locação, instalação e manutenção de Central Telefônica inteligente, PABX em Nuvem (PABX CLOUD) apresenta-se como medida estratégica e essencial para fortalecer tanto a comunicação entre os setores internos do Conselho, bem como para estreitar as relações com os que por ventura venham a acionar os portais de comunicação do CRF-MA.


Do parcelamento da solução
2.1. A presente contratação deverá ser adjudicada de forma GLOBAL, considerando a inviabilidade de fracionamento do objeto sem prejuízo ao complexo da contratação.

Da utilização do sistema de registro de preços
2.2. A presente contratação é incompatível com o Sistema de Registro de Preços.

Do enquadramento como bem de luxo
2.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

Da caracterização como bens ou serviços comuns
2.4. Os serviços objeto desta contratação não se caracterizam como serviços comuns vez que os padrões de desempenho e qualidade não podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.

Do enquadramento como serviços continuados
2.5. O presente objeto é definido como serviços de natureza continuada, considerando se tratar de objeto necessário ao bom andamento e manutenção das atividades administrativas, decorrentes de necessidades permanente do Conselho Regional de Farmácia do Estado do Maranhão.

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
3.1. Esta aquisição será regida pela Lei 14.133/21 e demais normas regulamentares. 

4. DESCRIÇÃO DO OBJETO
4.1. O objeto deste Projeto Básico obedecerá às quantidades e especificações abaixo descritas:

	ITEM
	MÓDULOS SOLICITADOS
	UND.
	QTD.
	VLR. UNIT.
	VLR. TOTAL

	1
	Central telefônica inteligente com ramais integrados;
Digitalização da Linha;
Ligações ilimitadas para fixo e móvel de todo Brasil;
Fila de espera inteligente com vocalização da posição e tempo;
Sistema de relatórios;
Gestão e Controle;
Mensagens de atendimento personalizadas ilimitadas (URA de Boas Vindas e Fora de Expediente);
Implantação, Configuração, Manutenção e Minutagem
	Mês
	12
	R$ 1.000,00
	R$ 12.000,00

	2
	Implantação da Plataforma
	Unidade
	1 
	R$ 500,00
	R$ 500,00



4.1.1. Conforme proposta apresentada pela empresa sugerida junto aos Estudos Técnicos Preliminares.
4.1.2. Valor total estimado da contratação é de R$ 12.500,00 (Doze mil e quinhentos reais).

4.2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
4.2.1. Solução de serviço IPBX EM NUVEM, com as seguintes especificações:
4.2.2. Protocolo SIP (protocolo de iniciação de sessão): protocolo contido na camada do MOdelo OSI (Camada de aplicação do modelo TCP/IP) para comunicação multimídia;
4.2.3. Menu Interativo: acesso através de conta/cadastro para gerenciamento da central PABX em nuvem;
4.2.4. Níveis de acesso: possibilitar configuração de níveis de acesso e permissões de acordo com o perfil dos usuários;
4.2.5. Acesso ao PABX através de smartphones (android e IOS) através de APP para SIP, telefones IP e softphones para Windows, no mínimo;
4.2.6. Autoatendimento (Unidade de Resposta Audível – URA): personalizável pelo CRF-MA juntamente com a contratada, com menus configuráveis e com opções para teclar ramais, espera ou siga-me externo, no mínimo;
4.2.7. Atendimento programado: possibilidade de mensagens personalizadas estabelecendo data e horário para recebimento de chamadas;
4.2.8. Escolha da rota/caminho dos números fixos e contratados pelo CRF-MA, possibilitando a configuração de cada número para um ramal, usuário, setor, departamento ou autoatendimento;
4.2.9. Fila de atendimento: gerenciar números em espera criando filas por chamadas entrantes;
4.2.10. Música de espera: enquanto um número não é atendido após a URA, será emitido o som de música de espera para que não fique caracterizado abandono de ligação sendo esta música personalizável inclusive no quesito tempo de execução e nova informação da URA para que espere na linha ou entre em contato novamente;
4.2.11. Desvio de chamadas: possibilitar encaminhamento de chamadas para outros números;
4.2.12. Mensagens de atendimento personalizadas e ilimitadas (nome, número, data e hora, no mínimo);
4.2.13. Status de ramais: verificação de ramais on-line/off-line;
4.2.14. Gravação de chamadas comportando um total de gravações de no mínimo de 1 (um) giga byte (GB), por ramal em arquivos diversos a cada chamada (efetuada ou recebida);
4.2.15. Grupos de atendimento: possibilitar a sequência de ramais no atendimento de cada setor ou departamento definidos na URA, sem sobrecarregar um ramala (balanceamento de atendimento);
4.2.16. Identificação de chamadas;
4.2.17. Histórico de ligações: entrada e saída;
4.2.18. Configuração de ramais em aplicativo para smartphones: Compartilhamento da ligação do ramal com smartphones, configurado pelo aplicativo específico;
4.2.19. Gravação de relatórios personalizáveis no idioma português (Brasil): TMA, TME, duração de tempo de ligações para ramais ou gerais, etc;
4.2.20. Backup Integrado.
 
DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO SISTEMA PABX EM NUVEM:
4.2.21. Possuir interface intuitiva, em conformidade com as recomendações fornecidas pela ANATEL;
4.2.22. Capacidade de 20 ramais, sem a perda de qualidade das ligações;
4.2.23. Garantir sigilo absoluto nas comunicações através de seus circuitos ou sistemas;
4.2.24. Possibilitar toques distintos e instantâneos nas chamadas internas ou externas para os ramais;
4.2.25. O sistema deverá ser acessível por qualquer dispositivo que tenha conexão com a Internet, compatível com arquitetura e protocoloe TCP/IP, permitindo as atividades de programação, manutenção, gerenciamento e supervisão de toda PABX;
4.2.26. O Acesso ao sistema deverá ser criptografado, com protocolo de segurança (SSL) em seu link, solicitando acesso de login e senha de administrador, a serem passados para a Coordenação de Tecnologia da Informação do CFR-MA;	
4.2.27. O sistema deverá ser acessível pelos principais navegadores disponíveis no mercado (Google Chrome, Internet Explorer, Mozila Firefor, Opera, etc.);
4.2.28. Possibilitar geração de relatórios personalizados, estatísticos, de ligações receptivas e/ou ativas, tempo médio de atendimento (TMA), tempo médio de espera (TME), por ramais ou geral, etc.

DAS FACILIDADES DOS RAMAIS:
4.2.29. Transferência nas chamadas de entrada e saída, segundo especificações do Autoatendimento (URA);
4.2.30. Os ramais de um grupo ou setor poderão ser acessados por seus números individuais ou pelo geral do grupo;
4.2.31. Chamada de retorno automático – rediscagem – para ligações entre ramais;
4.2.32. Repetição do último número discado;
4.2.33. Programação de Siga-ma Externo para número telefônico pré-programado, no recebimento de ligações internas e/ou externas;
4.2.34. Captura de ramal que esteja tocando entre grupos e digitando o ramal específico;
4.2.35. Transferência automática para um ramal predefinido em caso de toques de 15 segundos ou mais de duração;
4.2.36. Captação de informações de Rede (IP, Máscara de rede, Gateway, data, horário, etc.) via DHCP;
4.2.37. Informações de Conta, Data e horários fornecidos pela configuração de rede;
4.2.38. Status de rede (Informações de IPv4, MAC Address, Máscara de rede, Gateway), de telefone (Informações como nome do aparelho, hardware, Firmware, etc.) e Contas (Informação de qual conta/ramal está configurado no aparelho);
4.2.39. Histórico de ligações (Entrada e Saída), podendo ser efetuada nova ligação ou retorno através dessa opção;
4.2.40. Agenda telefônica, com pesquisa direta ou por ordem alfabética, de uma lista predefinida em arquivo XML ou CSV;
4.2.41. Acesso ao menu do ramal através dos principais navegadores de Internet (Google Chrome, Internet Explorer, Mozila Firefor, Opera, etc.), digitando o IP para acesso ao WebService contendo todas as principais informações de configurações, bem como a sua personalização (Nome de exibição, upload de lista de contatos, configurar transferência de ligações por período de toque, data e horário manuais ou automáticos, etc.) com acesso criptografado com usuário e senha a serem disponibilizados para a Coordenação de Tecnologia da Informação do CRF-MA;
4.2.42. Funcionamento do ramal como roteador para outro dispositivo de rede (Computador Pessoal, etc) através da segunda porta de conexão com a rede via RJ45;
4.2.43. Controle de volume durante as ligações e nos toques de chamadas.

5. DA VIGÊNCIA
5.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.
5.2. A prorrogação do contrato será mediante termo aditivo, a cada 12 (doze) meses, caso sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente pela autoridade competente:
5.2.1. Prestação regular dos serviços.
5.2.2. Não aplicação de punições de natureza pecuniária por três vezes ou mais.
5.2.3. Manutenção do interesse pela Administração na realização do serviço.
5.2.4. Manutenção de vantagem econômica do valor do contrato para Administração. E
5.2.5. Concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação.
5.3. Não se realizará a prorrogação contratual quando a CONTRATADA tiver sido declarada inidônea ou suspensa no âmbito da União ou do próprio CONTRATANTE, enquanto perdurarem os efeitos.

6. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO PARA PAGAMENTO
Do recebimento
6.1. Deverá a CONTRATADA fatura e/ou nota fiscal para o endereço de e-mail indicado pelo Fiscal do Contrato, devendo respeitar a cobrança dos serviços de forma mensal.
6.2. Os serviços serão recebidos pelo Gestor do Contrato, após ateste de todas as fases e prestação dos serviços.
6.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, preferencialmente encaminhada pela CONTRATADA, ou constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
6.4. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
6.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
6.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

Prazo para pagamento
6.7. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis, de forma mensal, em data fixada pelo fiscal do contrato e a contratada.
6.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
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Forma de pagamento
6.9. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA, em valor fixo mensal.
6.10. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
6.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar

7. DO REAJUSTE
7.1. Os preços poderão ser reajustados, mediante requerimento da CONTRATADA, com base IPCA ou outro que vier a substituí-lo, observado o intervalo não inferior a 12 (doze) meses a contar da data de elaboração do orçamento estimado.
7.2. Caberá à CONTRATADA a iniciativa e o encargo da apresentação da memória de cálculo do reajuste a ser pleiteado, cuja aprovação do percentual de reajuste deverá ser negociada e aprovada pelo CONTRATANTE, observando-se os valores praticados no mercado à época de sua concessão para serviços compatíveis com o objeto da contratação. 
7.3. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento e não poderão alterar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos, conforme art. 136 da Lei 14.133/2021.
7.4. A omissão da contratada quanto ao seu direito de pleitear o reajuste, não será aceita como justificativa para o pedido de correção anual de preço com efeito retroativo à data a que legalmente faria jus, se não o fizer dentro do primeiro mês do aniversário deste instrumento, arcando esta, portanto, por sua própria inércia.
7.5. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 125 da Lei 14.133/2021.

8. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
8.2. As comunicações entre o CRF e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
8.3. O CRF poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
8.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
8.5. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);
8.6. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
8.7. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
8.8. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).
8.9. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).
8.10. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
8.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
8.12. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14,133, de 2021, a Contratada que:
9.1.1. der causa à inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
9.1.2. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiﬁcado;
9.1.3. não celebrar o contrato ou deixar de entregar a documentação exigida dentro do prazo;
9.1.4. ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto sem motivo justiﬁcado;
9.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
9.1.6. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
9.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
9.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
9.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
9.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
9.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos signiﬁcativos para a Contratante;
9.2.2. multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustiﬁcado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de R$ 50,00 (cinquenta reais);
9.2.3. multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
9.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
9.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
9.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
9.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem  deste Projeto Básico/Termo de Referência.
9.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
9.3. As sanções previstas nos subitens anteriores poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem efetuados.
9.4. Também ﬁcam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133, de 2021, as empresas ou proﬁssionais que:
9.4.1. tenham sofrido condenação deﬁnitiva por praticar, por meio dolosos, fraude ﬁscal no recolhimento de quaisquer tributos;
9.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
9.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
9.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
9.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.
9.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
9.7. Caso o valor da multa não seja suﬁciente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
9.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
9.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipiﬁcada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.
9.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
9.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos especíﬁcos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
9.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

10. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6xxxxxxxxxx

11. UNIDADE RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA E PELA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO.
11.1. O presente Termo de Referência foi elaborado pela Sra. Rosália dos Santos Rodrigues, e será assinado pelo Sr. Luiz Fernando Ramos Ferreira.
11.2.  A fiscalização do presente objeto será feita por meio de seu gestor a ser designado oportunamente.


São Luís- MA, 30 de janeiro de 2024.



______________________________
Rosália dos Santos Rodrigues 
Assessora da Diretoria

Vistos os autos, no uso de minhas atribuições, aprovo o presente Termo de Referência.


____________________________________
Luiz Fernando Ramos Ferreira 
Presidente - CRF/MA
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Complementar n? 123, de 2006, ndo sofrera a retencdo tributaria quanto aos impostos e contribuicdes
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficard condicionado a apresentagdo de
comprovagdo, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributério favorecido previsto
na referida Lei Complementar.

12.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada ndo tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensagdo financeira

devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada
mediante a aplicagdo da seguinte férmula:
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EM =1x N x VP, send
EM = Encargos moratdrios;
N = Namero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Indice de compensagdo financeira = 0,00016438, assim apurado:

0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

13. DO REAJUSTE

13.1. Os pregos sdo fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentacdo das propostas.

13.2. Dentro do prazo de vigéncia do contrato e mediante solicitagdo da contratada, os pregos
contratados poderdo sofrer reajuste apds o interregno de um ano, aplicando-se o indice Nacional de
Pregos ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigagdes iniciadas e concluidas ap6s
a ocorréncia da anualidade.

R 00 \f & g S W & E = ~EROB 27/09/‘27032




image2.png




image3.png
%%/CRF-MH

CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA
DO ESTADO DO MARANHAO

www.crfma.org.br





image4.wmf
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